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RECURSO ESPECIAL Nº 1.809.978 - AM (2019/0109177-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : SÁLVIA DE SOUZA HADDAD E OUTRO(S) - AM003529 
RECORRIDO : FABIO DUARTE DA COSTA 
ADVOGADO : ENEIAS DE PAULA BEZERRA E OUTRO(S) - AM002354 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pelo Estado do Amazonas, com 

fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal 
de Justiça local assim ementado:

DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE COBRANÇA - CONTRATO 
TEMPORÁRIO - SERVIDOR PÚBLICO - DISPENSA - 
NULIDADE - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO - POSSIBILIDADE - REPERCUSSÃO GERAL DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 596.478/RR:
- Possui direito à percepção de FGTS o servidor público contratado 
mediante contrato temporário de regime administrativo quando há 
desvirtuamento da avença, com sucessivas prorrogações, eivando-a de 
nulidade.
- O tema, amplamente debatido, já possui entendimento sedimentado 
nos Tribunais Superiores, destacando-se o julgamento proferido, em 
sede de repercussão geral, no Recurso Extraordinário n. 596.478/RR.
- O prazo prescricional aplicado ao caso há de ser trintenário, conforme 
decisões reiterados da Supremo Tribunal Federal sobre o tema.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

O recorrente aponta violação do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932. Aduz 
que, por força desse dispositivo legal, aplica-se a prescrição quinquenal nas 
condenações contra a Fazenda Pública. Argumenta que não incide sobre o caso 
a orientação firmada no julgamento do ARE 709.212/DF.

Contrarrazões às e-STJ, fls. 486/490.
Em manifestação de e-STJ, fls. 503/508, o MPF opina pela não 

provimento do recurso.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 709.212/DF, em 

repercussão geral, estabeleceu que, por força do art. 7º, XXIX, da CF/1988, não 
é trintenário, e sim quinquenal, o prazo prescricional para a cobrança de 
valores não depositados no FGTS.

Impôs, contudo, efeitos prospectivos a essa solução, definindo o seguinte:
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Para aqueles cujo termo inicial da prescrição ocorra após a data do 
presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de cinco anos. Por 
outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em 
curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo 
inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão.

A propósito:

Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS). Cobrança de valores não pagos. Prazo 
prescricional. Prescrição quinquenal. Art. 7º, XXIX, da Constituição. 
Superação de entendimento anterior sobre prescrição trintenária. 
Inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da Lei 8.036/1990 e 55 do 
Regulamento do FGTS aprovado pelo Decreto 99.684/1990. 
Segurança jurídica. Necessidade de modulação dos efeitos da decisão. 
Art. 27 da Lei 9.868/1999. Declaração de inconstitucionalidade com 
efeitos ex nunc. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
(ARE 709.212, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 13/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18/2/2015 
PUBLIC 19/2/2015).

Essa orientação, inclusive, já foi adotada pela Segunda Turma desta Corte 
Superior em situações semelhantes.

Observem-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. RENOVAÇÕES SUCESSIVAS. FGTS. 
COBRANÇA DE DEPÓSITOS. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. JULGAMENTO PROFERIDO 
PELO STF NO ARE 709.212/DF. INOVAÇÃO PROCESSUAL. 
DESCABIMENTO DO EXAME. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE.
1. O STF, no julgamento do ARE 709.212/DF, em repercussão geral, 
estabeleceu que não é trintenário, e sim quinquenal, o prazo 
prescricional para a cobrança de valores não depositados no FGTS.
Impôs, contudo, efeitos prospectivos à essa solução, definindo o 
seguinte: "Para aqueles cujo termo inicial da prescrição ocorra após a 
data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de cinco 
anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já 
esteja em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do 
termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão".
2. Datado o contrato de trabalho, sucessivamente renovado, de 
12/10/2000, conforme o acórdão recorrido, não se configurará a 
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prescrição antes de 13/11/2019.
3. A alegação pertinente à necessidade de observância do prazo bienal 
para o ajuizamento da ação trabalhista não foi trazida no recurso 
especial, mas apenas nos embargos de declaração opostos com a 
decisão monocrática. Sua apresentação a destempo configura inovação 
recursal.
4. Conforme a orientação pacífica desta Corte Superior, matéria de 
ordem pública também deve cumprir o requisito do 
prequestionamento.
Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.526.220/MT, de minha relatoria, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. NULIDADE 
DE CONTRATO POR AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. 
DIREITO AO LEVANTAMENTO DOS SALDOS FUNDIÁRIOS.
1. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para 
acompanhar o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que, após 
o reconhecimento da constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 
8.036/90 sob o regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. 
Para acórdão Min. Dias Toffoli, DJe de 28.02.2013), reconheceu 
serem "extensíveis aos servidores contratados por prazo determinado 
(CF, art. 37, inciso IX) os direitos sociais previstos no art. 7º da Carta 
Política, inclusive o FGTS, desde que ocorram sucessivas renovações 
do contrato" (RE-AgR 752.206/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 
de 29.10.2013).
2. Ressalte-se que o STJ já havia adotado entendimento semelhante no 
julgamento do REsp 1110848/RN, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 3/8/2009, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.
3. O termo inicial da prescrição deve observar o disposto no 
julgamento do ARE 709.212, em repercussão geral, qual seja, "para 
aqueles cujo termo inicial da prescrição ocorra após a data do presente 
julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de cinco anos.
Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em 
curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo 
inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão" (ARE 709212, Relator: Min. 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, Acórdão 
Eletrônico Repercussão Geral - mérito DJe-032 Divulg 18-02-2015 
Public 19-02-2015).
4. Recurso Especial provido.
(REsp 1.606.616/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 9/9/2016)

No caso, extrai-se dos autos que a contratação questionada e tida por nula 
ocorreu no período compreendido entre os anos de 2001 e 2007. A ação, por 
sua vez, foi proposta em 20/9/2007 (e-STJ, fl. 1).

O prazo prescricional, portanto, teve seu cômputo iniciado antes do 
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julgamento do ARE 709.212/DF. Contando-se 5 (cinco) anos da manifestação 
da Corte Maior, ou 30 (trinta) anos do estabelecimento do vínculo de trabalho, 
não se verifica o esgotamento do lapso legal.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 
4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 14 de junho de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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